
virtude da soma percentual da multa/dia de 0,66% (sessenta e seis centésimos por
cento) ter superado a limitação decorrente do Parecer nº 307/2008 - PROCAD/PGDF
e Parecer nº 278/2013 - PROCAD/PGDF. 3. Nesse sentido, cumpridas todas as
formalidades legais e exaurimento da fase recursal, convém encaminhar o Processo
Administrativo em referência à SEO/DALF, para a emissão do documento de
arrecadação (DAR) e cobrança administrativa da multa, nos termos do Informação
Técnica nº 08/2021 – DICC/DLF (56919976), preferencialmente mediante desconto
no valor da garantia depositada ou desconto no valor das parcelas devidas à
contratada, caso compreenda pertinente, nos termos do art. 4º, § 1º, incisos I e II do
Decreto Distrital 26.851/06, e providências subsequentes. 4. Publique-se em Diário
Oficial do Distrito Federal.

Referência: Processo: 00054-00064546/2020-51. Assunto: Processo Administrativo
- Descumprimento de prazo contratual. Interessados: M. R. S. DA ROCHA-ME -
CNPJ nº 10.415.328/0001-22 e PMDF. Termo de Homologação de Sanção
Administrativa Pecuniária. Processo Administrativo nº 00054-00064546/2020-51.
Tendo em vista o trânsito em julgado administrativo da decisão que aplicou a
penalidade de MULTA, na presente data, após constatada a regularidade dos atos
procedimentais, o CEL QOPM STÉFANO ENES LOBÃO – Chefe do
Departamento de Logística e Finanças da PMDF, autoridade competente,
HOMOLOGA o valor da multa a ser aplicada como sanção administrativa em face
da empresa M. R. S. DA ROCHA-ME - CNPJ nº 10.415.328/0001-22. 2. Consigno
o montante atualizado dos cálculos relativos à multa aplicada no percentual de
15% (quinze por cento) sobre o valor do contrato/nota de empenho, (art. 4º),
constante no Decreto Distrital nº 26.851/2006, a ser recolhida, conforme Despacho
exarado 48073712. O valor da base de cálculo utilizada é o valor do contrato é de
R$ 1.188.122,84 (um milhão, cento e oitenta e oito mil, cento e vinte e dois reais e
oitenta e quatro centavos), o valor da multa de 15% (quinze por cento), incidente
sobre o valor do contrato, é de R$ 178.218,43 (cento e setenta e oito mil, duzentos
e dezoito reais e quarenta e três centavos). 3. Nesse sentido, cumpridas todas as
formalidades legais e exaurimento da fase recursal, encaminho o Processo
Administrativo em referência à SEO/DALF, para a emissão do documento de
arrecadação (DAR) e cobrança administrativa da multa, nos termos do Informação
Técnica nºº 9/2021 - PMDF/DLF/DICC (56943157), preferencialmente mediante
desconto no valor da garantia depositada ou desconto no valor das parcelas
devidas à contratada, caso compreenda pertinente, nos termos do art. 4º, § 1º,
incisos I e II do Decreto Distrital 26.851/06, e providências subsequentes. 4.
Publique-se em Diário Oficial do Distrito Federal.

STÉFANO ENES LOBÃO

DEPARTAMENTO DE TRÂNSITO
 

PORTARIA Nº 82, DE 10 DE MARÇO DE 2021
O DIRETOR-GERAL DO DEPARTAMENTO DE TRÂNSITO DO DISTRITO
FEDERAL, no uso de suas atribuições legais previstas nos arts. 211 e 214 da Lei
Complementar 840/2011, c/c os incisos VIII e XL, do art. 100, do Decreto
27.784/2007 e diante do exposto no Doc. SEI/GDF 57570652 pelo Presidente da
Comissão Sindicante do Processo n.º 00055-00065853/2020-21, Portaria n.º 24, de
05/01/2021, resolve:
Art. 1º Prorrogar por 30 (trinta) dias, a contar do dia subsequente ao vencimento, o
prazo para conclusão dos trabalhos da Comissão Sindicante n.º 2, de acordo com o §
2º, do art. 214, da Lei Complementar 840/2011.
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação.

ZÉLIO MAIA DA ROCHA

SECRETARIA DE ESTADO DE
ADMINISTRAÇÃO PENITENCIÁRIA

PORTARIA Nº 58, DE 12 DE MARÇO DE 2021
O SECRETÁRIO DE ESTADO DE ADMINISTRAÇÃO PENITENCIÁRIA DO
DISTRITO FEDERAL, no uso da atribuição que lhe é conferida pelo Art. 211, § 1º
da Lei Complementar Distrital nº 840/2011 e, subsidiariamente, pela Portaria
Conjunta SSP/PCDF nº 009, de 08 de dezembro de 2000, alterada pela Portaria
Conjunta SSP/PCDF nº 21, de 10 de fevereiro de 2003; e tendo em vista o apurado na
Sindicância nº 007/2020-SESIPE, resolve:
Art. 1º Tornar público a Decisão do Despacho de Julgamento da Sindicância
Acusatória nº 007/2020-SESIPE, com Instauração, publicada no DODF nº 222 de
25/11/2020, pág. 45, por meio da Portaria nº 045/2020-SESIPE de 18/11/2020.
Art. 2º Acolher integralmente o relatório conclusivo da Comissão de Sindicância e,
assim, suspender provisoriamente a apuração nos autos em questão, pelo prazo de 1
(um) ano, a contar da instauração do Feito, na conduta do servidor processado no
Feito disciplinar, conforme Decisão de protocolo (54522075), anexado ao Processo
SEI-GDF sigiloso 04026-00000739/2021-07, em razão de celebração de Termo de
Ajustamento de Conduta - TAC.
Art. 3º Após a devida publicação, à Gerência de Sindicâncias para enviar a Unidade
de lotação do servidor para devida notificação.
Art. 4º Esta Portaria de serviço entra em vigor na data de sua publicação.

AGNALDO NOVATO CURADO FILHO

SECRETARIA DE ESTADO DE
TRANSPORTE E MOBILIDADE

DEPARTAMENTO DE ESTRADAS DE RODAGEM
JUNTA ADMINISTRATIVA DE RECURSOS

DE INFRAÇÃO DE TRÂNSITO
 

DECISÃO - ATA Nº 1087
A Junta Administrativa de Recursos de Infrações – JARI do Departamento de Estradas de
Rodagem do Distrito Federal, em conformidade com as competências estabelecidas na Lei
n. 9.503/97 – Código de Trânsito Brasileiro – CTB e, demais regulamentações do
Conselho Nacional de Trânsito – CONTRAN nº 619/2016, responsável pelo julgamento
de recursos administrativos contra penalidades aplicadas em virtude do cometimento de
infrações de trânsito, em decisão do colegiado informa e dá ciência aos proprietários e/ou
infratores dos veículos que nas decisões de ARQUIVAMENTO, NÃO PROVIMENTO,
nos processos abaixo relacionados, poderá ser interposto RECURSO em 2ª Instância na
forma dos artigos 288 e 289 do CTB, até 30 (trinta) dias da disponibilização/publicação
deste edital no site do DER/DF (www.der.df.gov.br) e Diário Oficial, apresentar recurso
ao Conselho de Trânsito do Distrito Federal - CONTRANDIFE, no setor de Multas
(GEIPE), endereço: SAM, Bloco C, Setor Complementares – CEP 70.620-030, Brasília-
DF. Esclarecemos que nas decisões de PROVIMENTO, o DER/DF, poderá recorrer junto
ao Conselho de Trânsito do Distrito Federal – CONTRANDIFE. FORMULÁRIOS E
ENDEREÇOS: Os formulários poderão ser retirados na Sede do DER/DF ou pelo sítio
www.der.df.gov.br e poderão ser entregues, no prazo acima estabelecido, via remessa
postal para o endereço da Sede do DER/DF (endereços e telefones podem ser obtidos no
sítio www.der.df.gov.br). INFRAÇÕES: A lista das decisões está disponível em
(www.der.df.gov.br) O padrão de sequência de identificação dos dados da infrações
abaixo relacionados é: nº do processo, placa, número do auto de infração e decisão.

FAUZI NACFUR JUNIOR
Diretor Geral

DECISÃO - ATA Nº 1088
A Junta Administrativa de Recursos de Infrações – JARI do Departamento de Estradas de
Rodagem do Distrito Federal, em conformidade com as competências estabelecidas na Lei
n. 9.503/97 – Código de Trânsito Brasileiro – CTB e, demais regulamentações do
Conselho Nacional de Trânsito – CONTRAN nº 619/2016, responsável pelo julgamento
de recursos administrativos contra penalidades aplicadas em virtude do cometimento de
infrações de trânsito, em decisão do colegiado informa e dá ciência aos proprietários e/ou
infratores dos veículos que nas decisões de ARQUIVAMENTO, NÃO PROVIMENTO,
nos processos abaixo relacionados, poderá ser interposto RECURSO em 2ª Instância na
forma dos artigos 288 e 289 do CTB, até 30 (trinta) dias da disponibilização/publicação
deste edital no site do DER/DF (www.der.df.gov.br) e Diário Oficial, apresentar recurso
ao Conselho de Trânsito do Distrito Federal - CONTRANDIFE, no setor de Multas
(GEIPE), endereço: SAM, Bloco C, Setor Complementares – CEP 70.620-030, Brasília-
DF. Esclarecemos que nas decisões de PROVIMENTO, o DER/DF, poderá recorrer junto
ao Conselho de Trânsito do Distrito Federal – CONTRANDIFE. FORMULÁRIOS E
ENDEREÇOS: Os formulários poderão ser retirados na Sede do DER/DF ou pelo sítio
www.der.df.gov.br e poderão ser entregues, no prazo acima estabelecido, via remessa
postal para o endereço da Sede do DER/DF (endereços e telefones podem ser obtidos no
sítio www.der.df.gov.br). INFRAÇÕES: A lista das decisões está disponível em
(www.der.df.gov.br) O padrão de sequência de identificação dos dados da infrações
abaixo relacionados é: nº do processo, placa, número do auto de infração e decisão.

FAUZI NACFUR JUNIOR
Diretor Geral

DECISÃO - ATA Nº 1089
A Junta Administrativa de Recursos de Infrações – JARI do Departamento de Estradas de
Rodagem do Distrito Federal, em conformidade com as competências estabelecidas na Lei
n. 9.503/97 – Código de Trânsito Brasileiro – CTB e, demais regulamentações do
Conselho Nacional de Trânsito – CONTRAN nº 619/2016, responsável pelo julgamento
de recursos administrativos contra penalidades aplicadas em virtude do cometimento de
infrações de trânsito, em decisão do colegiado informa e dá ciência aos proprietários e/ou
infratores dos veículos que nas decisões de ARQUIVAMENTO, NÃO PROVIMENTO,
nos processos abaixo relacionados, poderá ser interposto RECURSO em 2ª Instância na
forma dos artigos 288 e 289 do CTB, até 30 (trinta) dias da disponibilização/publicação
deste edital no site do DER/DF (www.der.df.gov.br) e Diário Oficial, apresentar recurso
ao Conselho de Trânsito do Distrito Federal - CONTRANDIFE, no setor de Multas
(GEIPE), endereço: SAM, Bloco C, Setor Complementares – CEP 70.620-030, Brasília-
DF. Esclarecemos que nas decisões de PROVIMENTO, o DER/DF, poderá recorrer junto
ao Conselho de Trânsito do Distrito Federal – CONTRANDIFE. FORMULÁRIOS E
ENDEREÇOS: Os formulários poderão ser retirados na Sede do DER/DF ou pelo sítio
www.der.df.gov.br e poderão ser entregues, no prazo acima estabelecido, via remessa
postal para o endereço da Sede do DER/DF (endereços e telefones podem ser obtidos no
sítio www.der.df.gov.br). INFRAÇÕES: A lista das decisões está disponível em
(www.der.df.gov.br) O padrão de sequência de identificação dos dados da infrações
abaixo relacionados é: nº do processo, placa, número do auto de infração e decisão.

FAUZI NACFUR JUNIOR
Diretor Geral
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